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Introducao

A presenca européia na América Latira a perspectiva de éxito nas
negociacdes entre a Unido Européia (UE) e o Merquaa a celebragdo de um
Acordo de Livre Comércio, serdo abordadas nesgoasbb a dupla perspectiva das
condicionantes econdmicas, em especial sob a dficacomércio e dos
Investimentos Diretos Externos (IDE) europeus ngidce e, paralelamente, do
contexto politico e institucional das negocia¢désste sentido, utilizaremos uma
abordagem que privilegia o carater multidimensiodak relagfes comerciais
internacionais. Deste modo, 0 estudo do projetopaur na regidao ndo pode ser
limitado a uma Unica dimensé&o analitica, devenda;aatrario, considerar tanto os
aspectos politico-institucionais, quanto os econdmi

Em relacdo a andlise econdmica, este trabalho amesentar o contexto
geral e especifico das mudancas que afetaram axgdesl entre a América Latina
(AL) e Unido Européia (UE) durante o periodo dossah990, e discutir em que
medida tais mudangas representaram uma base piseuasédo de futuros acordos
de livre comércio entre o Mercosul e a Unido Euiaplesta perspectiva, a partir
do inicio dos anos 1990, as relacBes entre a UHud@opéia e os paises da América
Latina se intensificaram significativamente. Um dpsncipais motivos desta
aproximacdo residiu na mudanca do ambiente ecowdngigional em favor da
retomada do crescimento econdmico, a qual incluim@ementacdo de reformas
estruturais. Este novo ambiente econdmico contribsignificativamente para
aumentar as correntes de comércio e intensificdtuass de IDE para América
Latina, em particular no caso do Mercosul, mas esman escala, também, para
outros paises como Chile, Colémbia e México. Pdroolado, este periodo é
caracterizado também pela retomada, por parte @& UHuropéia, de uma série de
negociacbes com os paises da América Latina, ds géa, ao longo dos anos,
converter-se em projetos de acordos de livie caméEm especial, podem ser
mencionadas as negocia¢cdes com México, Chile, Pawthno, Mercosul e os
acordos de cooperacéo técnica e financeira consackgao Latino-Americana de
Integracdo (ALADI). Por fim, cabe também frisar,equ clima de reformas
econdmicas nos principais paises da AL e a retomtasi@egociacdes de acordos de
livre comércio e de projetos de cooperacao técaifimanceira coincidem com o
aprofundamento institucional do processo de intggraregional na Comunidade
Européia na forma da consolidacdo do Mercado UBiempeu e do Tratado de
Maastricht sobre a Unidao Monetaria e a criacdo middJEuropéia.

! No ambito deste trabalho, compreende-se no esgaggrafico da América Latina o
México, os Paises do Caribe a América do Sul.
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Entretanto, para compreender a natureza e a pévspde longo prazo das
relacdes de cooperagdo, comércio e investimentoe enUnido Européia e a
América Latina, € necessario refletir conjuntamestdre as dimensfes néo
econbmicas que afetam a possibilidade de instavrdedprojetos comuns e em
especial o acordo com o MercdsulNeste sentido, serdo abordados os aspectos
juridicos e institucionais que diferenciam a atoagiterna e externa da Unido
Européia, bem como as particularidades da definichhs seus interesses
geoestratégicos e a vinculacdo destes a esferacgame

Pode-se afirmar, inicialmente, que a inter-relagitstente entre o Pilar
Comunitario e a Politica Externa e de Seguranca ubgnespecificamente na
celebracdo de acordos comerciais por parte da UBiopéia, nem sempre é
facilmente identificavel, pois as especificidadasdicas comunitarias dificultam a
identificacdo das estratégias politicas com astdighies institucionais. Neste
sentido, pretende-se investigar como ocorre egta-ialacdo no caso especifico da
possibilidade de uma Associagdo Estratégica enttmido Européia, a América
Latina e o Caribe, tal como discutido na Terceieaf®ao de Cupula dos Chefes de
Estado e Goverrippara, em um segundo momento, repensar dentre dastexto
politico geral as reais possibilidades de um Acddihiédo Européia — Mercosul.
Para tanto, dividiremos esta analise em dois mayseononceituais distintos, o
primeiro destinado a expor determinados tracosspadificidade institucional da
UE e, neste ambito, os varios tipos de acordosnatéonais por ela celebrados. Ja o
segundo procura vincular estes acordos a analiBBcagparticular das relacdes
européias com a América Latina.

Por fim, pretende-se interrogar em que medida teresses geopoliticos
tradicionais europeus estao efetivamente vinculadoatividades do setor privado,

2 E importante observar que a concepcéo originalmido Européia refletiu a necessidade, a
época do Tratado de Maastricht de 1992, de um masiitucional que articulasse as
Comunidades Européias, ou seja, o pilar comunit&cimn os demais pilares inter-
governamentais. Neste sentido, o de ser um mastduitional, a UE ndo possui (até a
presente data e até a ratificacdo da Convencaa)radidade juridica prépria, tanto interna
quanto externamente. Deste modo, ndo se constitmiuma nova Organizagdo Internacional
que tenha sucedido as trés Comunidades Européiaxipténtes. Assim, a UE ndo possui
capacidade de celebrar qualquer acordo interndciomeis |he falta a necessaria
personalidade de Direito Internacional Publico. $amjilentemente, as Comunidades
Européias continuaram a subsistir, sendo agrupddasro do pilar comunitério sob a
denominagdo “Comunidade Européia”, a qual, esta pwssui capacidade juridica para
celebrar acordos internacionais. Portanto, e iste dicar claro, a expressaacordo Unido
Européia — Mercostl) tem um sentido muito mais politico, sob a pecsipa européia, do
que propriamente juridico.

% O histérico da aproximagédo politica européia :daamericana, impulsionada nos anos
1980, culminou com a realizacéo, em 1999, da | Reude Cupula dos Chefes de Estado e
Governo dos Paises Membros da Ameérica Latina, Cailiénido Européia, no Rio de
Janeiro. A ela se seguiram a Il Reunido em 200®1adri e em 2004 em Guadalajara. Sobre
a dimensao politica, social e econémica deste fdrdragional, ver, entre outroAportes a

la Il Cumbre. Unién Europea, América Latina y Caribéarios autores. Santiago: Centro
Latinoamericano para las relaciones con Europa ABRH), 2004.
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tais como expressas nos fluxos de comércio e imvestos efetuados pelas
empresas multinacionais. Em outros termos, tratdesavaliar em que medida a
atuacdo dos 6rgdos decisorios europeus correspmdeteresses estratégicos de
longo prazo estabelecidos para fortalecer a int@nalizagdo das empresas e
melhorar o grau de competitividade global das egva® européias como um todo.

Para tanto, o presente trabalho esta distribuiém da introducdo, em mais
quatro se¢cdes. Na segunda secdo apresentamosegtoayeral de integracdo entre
a Unido Européia e América Latina, mais especifematm sob a Otica de relacdes
comerciais e de investimento entre as duas regNesecao trés serdo apresentadas
as condicionantes institucionais da atuacao dadJniiopéia. Na se¢do quatro, sera
feita uma abordagem do contexto politico europea aaAmérica Latina e, na se¢éo
cinco, apresentamos algumas consideragfes finaisrdiem estratégica para a
discussao do acordo especifico Unido Européia-Nefco

O contexto econdmico das relagdes entre a Unido Bypéia e América Latina

Na década dos anos 1990, a América Latina conspidpatravés da atragao
de fluxos substanciais e continuos de investimedgitetos externos (IDEs), como
sendo a principal regido de destino de projetosgdestimento das empresas mul-
tinacionais (EMNs) norte-americanas e européiaeead economias emergentes.
Grande parte desta posicao de investimento estagalada ao clima geral predo-
minante na regido, caracterizado, particularmeptda implementacdo de um
processo vigoroso de estabilidade politica e ecargdm de reformas econdmicas
gue influenciaram de modo significativo a redefinigdas estratégias de EMNs na
AL. Este clima geral favoravel a atracdo de IDEs,concepgdo de Nunnenkamp
(1997), esteve relacionado a trés sub-areas déicpsli um marco regulatério
adequado, baixos custos de transhgimm ambiente politico caracterizado pela
adocgdo de medidas tendentes a fortalecer o gratratevidade do pais receptor do
IDE, tais como estabilidade macroecondmica, inwestios em capital fisico e hu-
mano e a abertura aos mercados globais.

Dentro desta perspectiva, o papel das instituig@ssou a representar um
elemento central na definicdo das vantagens cotivpstide determinada localiza-
¢do, através do cumprimento de duas principaifasf®udambi e Navarra, 2002).
Em primeiro lugar, as instituicdes comprometem-sedaizir 0os custos de transacao,
na medida em que contribuem para a realizacdo deogade produtividade em
larga escala e melhoram o desempenho da tecnaogga aplicada. Em segundo
lugar, num mundo de informagédo incompleta e assicaéta eficiéncia e qualidade
das instituicbes influenciam diretamente o0s custis processamento das
informacdes necessarias para a tomada de deciséo.

4 As barreiras ao IDE relacionadas aos custos deacdo podem ser relacionadas a de-
ficiéncias em termos de desenvolvimento da infragst tecnoldgica, de transparéncia na
tomada de deciséo politica, de maior grau de bacagrcorrupgdo, e baixo nivel de desem-
volvimento de sistemas de distribuicdo e telecomagfio. Quanto maior o nivel dessas
barreiras, menor é o engajamento das empresasogmapras de investimento.
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Na literatura sobre negocios internacionais, a mépeoia das instituicdes
originou-se do fato de elas representarem os pargifatores iméveis no mercado
globalizado. Portanto, em um ambiente internacior@racterizado pela
extraordinaria mobilidade de empresas e fatoreprddugdo, os sistemas legal,
politico e administrativo tendem a ser o Unico gaadovel internacionalmente,
cujos custos determinam a atratividade internatioeauma localizacdo. Deste
modo, as instituicbes de uma sociedade represeimstnumentos e mecanismos
cruciais para o desenvolvimento do comércio intgamal, gestdo dos créditos in-
ternacionais, criagdo de ambientes seguros papojestos de investimento numa
cadeia global e, de modo geral, permitirem o aleale eficiéncia de um pais nas
suas relagcdes com os mercados externos. Desta, fess®s instituicdes constituem
um estimulo ao crescimento econdémico, ao investionenternacional e ao
comeércio, na medida em que reduzem o grau de opamo nas transacdes entre 0s
Estados e fornecem um quadro geral para a implag@&mte coordenacdo dos
acordos internacionais (Mudambi e Navarra, 200@).datro lado, a importancia da
dimenséo institucional decorre, também, do fatmue a eficiéncia dos mercados
depende das instituicbes de suporte capazes derdefiornecer regras formais e
informais de jogo para o funcionamento da econaieianercado. Este papel das
instituicGes devera, na concepcao de North (199@p somente ter como
consequéncia a reducéo dos custos de transactmradagdo, mas também, do grau
de incerteza e instabilidade das sociedades e edasoPortanto, os arranjos legais
e governamentais, assim como as instituicdes irdmsrngue configuram uma
economia, devem influenciar as estratégias corpast que por sua vez
influenciam o funcionamento e desempenho dos negd&evan, Estrin e Meyer,
2004).

No quadro desta perspectiva institucional de améaties negodcios inter-
nacionais, os efeitos econdmicos dos acordos dgrattdo regional (AIR) podem
ser organizados em trés tipos (Baldwin e Venall885): efeitos de alocagéo,
efeitos de acumulacéo e efeitos de localizacaai@epo trata do impacto de AIR
sobre a alocacgédo estatica dos recursos, enquaeguado aborda o impacto de AIR
sobre a acumulacao dos fatores produtivos e taata dos efeitos de crescimento
de médio como longo prazo. J& o terceiro enfocapacto de AIR sobre a alocacéo
espacial dos recursos. No curto prazo, a integraggional estimula o comércio
intra-regional e investimento, enquanto que numespeetiva de longo prazo,
espera-se que a combinacdo de mercados amplostaumgrau de competicdo, o
nivel de eficiéncia na alocagdo de recursos, e djeegsas externalidades positivas
que irdo aumentar as taxas de crescimento dasm@mparticipantes. Deste modo,
0 estabelecimento de acordos de integracdo regiendé a gerar diversos efeitos
dindmicos que provocariam mudancas nos padrdesrdércio e de investimento.
Neste contexto, os ensinamentos da experiéncip@&aredo bastante ilustrativos. A
implementacdo do mercado Unico europeu teve con densuas conseqiéncias
mais visiveis 0 aumento significativo do grau déci@fcia das economias
envolvidas, gerando condicdes favoraveis para @i die crescimento econdmico
nos paises do bloco. Esses efeitos dindmicos (Bloms Kokko, 1997 e Dunning,
1997) permitem, portanto, aumentar a vantagem clditacdo da regido integrada
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e, por conseqliéncia, aumentar os fluxos de comérdminvestimento com o resto
do mundo.

Dentro desta perspectiva, a captacdo do sentidoetigdes entre a Unido
Européia e os paises da América Latina passa raeizessnte pelo entendimento do
contexto das mudancas institucionais ocorridas réari@ Comunidade Européia,
como também, das mudancas dos padrdes de insdoffd da América Latina na
década de 1990.

Contexto geral de mudangas na Am'erica Latina

As mudancas no clima geral de investimento na Adlepo ser atribuidas a
determinados elementos (Cepal, 2003). O primeilesdeelacionado ao processo de
liberalizacdo do comércio internacional, sendo atar&zado, a partir do inicio dos
anos 1990, pela redugdo de barreiras tarifariaspriosipais paises da AL. Este
processo de abertura comercial e econémica afetewdo de envolvimento e
expansédo das atividades das EMNSs, particularmentgetor de manufaturados, de
modo a adotar estratégias orientadas para mellbogaau de eficiéncia de suas
atividades e abordar novos mercados. O segundo daso mudancas esteve
relacionado a liberalizagdo do setor financeiro as amercados de capitais,
permitindo o desenvolvimento de importantes prgjetas instituicdes financeiras
internacionais nos mercados domésticos da AL. Jaagramas de privatizacao de
empresas do setor publico atrairam grandes op&=duernacionais para os setores
de energia elétrica e telecomunicacdes. E, finamenretomada e revitalizacéo dos
processos de integracdo regional ofereceram um m@ombiente econémico e
institucional para criar novas oportunidades emmadsr da inser¢gdo das economias
da regido tanto nos fluxos globais de comérciontjudo IDE.

Neste contexto, o acordo assinado em 1986 entrenfimp e Brasil,
objetivando a formag&o de uma zona bilateral de lbomércio, marcou o inicio do
ressurgimento do processo de integracdo na Amddc8ul. Em 26 de margo de
1991, a assinatura do Tratado de Assuncado, entsilBArgentina, Uruguai e
Paraguai, propiciou impulso a experiéncia integmista latino-americana, com a
criacdo do Mercado Comum do Sul, buscando aproflmdaartir de dezembro de
1994. Na mesma época, final dos anos 1980, howsati@acédo do Grupo Andino -
0 qual posteriormente foi rebatizado para Comurddaddina de Nacdes (CAN) -
do Mercado Comum Centro Americano (MCCA) e da Cddage do Caribe
(CARICOM). Esses processos de integracdo surgiramiral de um contexto
regional caracterizado pela busca de politicasstib#idade econdmica e de maior
abertura comercial, de modo que, ja a partir dedo®aos anos 1990, os blocos
sub-regionais de integracdo chegaram a liberalinaa parte significativa de seu
comércio bilateral, dar inicio a programas de desgpao tarifaria e convergir em
termos da adocdo de politicas tarifarias vis-aterseiros paises, objetivando a
implementacao de unides aduaneiras em médio pespecialmente no caso dos
paises do Mercosul.

Paralelamente ao desenvolvimento de blocos subsaigi no inicio da
década dos anos 1990, surgem diversos acordosipammn sua grande maioria
bilaterais, caracterizados pelo estabelecimentonéias mais avancadas quanto a
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liberalizagdo do comércio de produtos, além de uinclcompromissos
complementares, tais como a liberalizagdo do camée servigos, mecanismos de
solugdo de controvérsias e acordos para a pronpémtecdo dos investimentos. O
Acordo de Livre Comércio da América do Norte (NAFTAue interliga Estados
Unidos, Canada e México a partir de 1994, congtitnidos principais modelos de
integracdo comercial que ird influenciar e estimwlma série de novos acordos
bilaterais, notadamente, entre EUA e Chile e eBtA e diversos paises da
América Central.

Um dos efeitos diretos deste processo de mudamntisisas e econbmicas na
América Latina esta relacionado a recuperacao antiat do comércio intra-regio-
nal, que, em 1998, representava 20% do total deodllcomerciais da regido.
Entretanto, apesar do crescimento das correntesodrcio entre os paises da
regido, foi o comércio extra-regional que registoomaior desempenho, passando
de 80%, em 1995, para 85% do total dos fluxos coiaisrda regido, no ano de
1999, como pode ser observado na tabela 1. Estégdé comércio internacional
pode ser caracterizado tanto pelo crescimento fiigtivo das correntes de
comércio intra-regional, como resultado de des@@&wvaautomatica das tarifas
incidentes sobre as mercadorias comercializadae estpaises membros, quanto
pela sensivel reducdo dos niveis de protecdo eata®lao resto do mundo,
consolidando, desta forma, modelos de integrac&omdes de um regionalismo
aberto e criador de comércio.

Tabela 1: Comércio regional, em US$ milhdes:

1995 1996 1997 1998 1999

Total das exportagGes dos paises da

América Latina 215,3| 240,84 2692 2637 3011
Exportacdes Intra-Regionais 42,6 46,4 54,7 529 44 3
Exportacbes Extra-Regionais 1727 1944 2145 210%56,8

Fonte: Elaboracéo propria com base nos dados da C@Q03)

As trocas comerciais entre a Unido Européia e Pamémérica Latina

Ao considerarmos as relagdes entre a Unido Eurepésapaises da América
Latina, o inicio dos anos 1990 representa a irfieaséio das relacdes comerciais e
dos fluxos de investimento direto externo. O ppatimotivo para esta aproximacao
reside nas mudancas do ambiente econémico e denefdnstitucionais nas duas
regides. Os dados sobre o comércio mostram qusamlage redugdo da participacédo
da América Latina nos fluxos totais de comércioldado Européia, houve um
crescimento significativo desses fluxos durante todperiodo dos anos 1990. Ao
considerar unicamente as importacdes dos paisgsida Européia cuja origem é a
América Latina, os dados registram um crescimensitigo que alcangou um pico
no ano 2000, ao atingir uma taxa de 27% (Euro2€t3). Neste sentido, os paises
do Mercosul foram os principais beneficiarios dgstecesso, sendo responsaveis
por mais de 42% do total das exportacfes da regidiodestino aos paises da Unido
Européia. Em segundo lugar vém as exportacdes cictj&com uma participacéo
de 13% do total exportado. De forma geral, mai§%hé das importag6es da Unido
Européia da América Latina advém dos paises doddatcMéxico e Chile. Quanto
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as exportacdes européias, os anos 1990 representara termos de fluxos
nominais, um desempenho significativo, passandardevolume de ECU 20,351
bilhdes, em 1990, para EUR 62,542 bilhdes. Destd, também cerca de 65%, em
2000, foram destinadas para os paises do Merdoil e México. Neste sentido, a
evolugdo dos fluxos comerciais entre as duas regif@duziu-se através da
obtencdo pela Unido Européia de superavits coniersieessivos e crescentes a
partir de 1993, atingindo o seu desempenho méaxeno,1998, de ECU 15,1
bilhGes, como pode ser observado na tabela 2

Tabela 2: Comércio bilateral Unido Européia/América Ldina
(Em milhées ECU/EURO)

Exportacdes Importacées | Corrente de comércio] Balangaomercial
1980 16876 20389 37265 -3513
1990 20351 27439 47790 -7088
1993 30730 24491 55221 6239
1994 35312 29640 64952 5672
1995 40337 33520 73857 6817
1996 43769 34104 77873 9665
1997 49979 38822 88801 11157
1998 54186 39016 93202 15170
1999 51671 41352 93023 10319
2000 62542 54401 116943 8141
2001 64603 55503 120106 9100
2002 56990 53668 110658 3322

Fonte: Elaboracéo propria com base nos dados dev&tat (2003).

O IDE da Uni&do Européia na América Latina

Os anos 1980 foram marcados pelo crescimento intedss atividades das
empresas multinacionais, sendo que os fluxos decliekceram, tanto em relagcdo a
producdo mundial, quanto em relacdo aos fluxos decadorias. Essa tendéncia
refletiu uma nova configuragcdo da economia, cujeacteristica principal foi a
globalizacdo da producéo, cujos agentes ativosutiangas foram, preferencialmente,
as EMNSs. Neste contexto, os IDEs passaram a repaesen papel determinante no
processo de integracédo global da economia. Destaafoas Ultimas duas décadas
registraram um crescimento espetacular dos fluxds estoque mundial do IDE. A
média anual de saida do IDEDY] Outflowg® aumentou de US$ 25 bilhdes em 1975
para um recorde de US$ 1,3 trilhdo em 2000 (UNCT2@3). Durante este periodo,
os fluxos de IDE ndo somente aumentaram, mas,tadbreregistraram uma taxa de
crescimento superior a dos fluxos mundiais de coméConsiderando os principais

® Os resultados da balanca comercial foram infleetos pela depreciagéo cambial no Brasil
em 1999 e, especialmente a partir de 2001, peda argentina e os ambientes recessivos em
diversas sub-regides da América Latina.

® S&0 os fluxos de IDE de origem de um pais ou denegido.
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indicadores da internacionalizacdo da producafiuxass globais de IDE aumentaram

cinco vezes neste periodo, enquanto que o comaérgidial cresceu apenas em 82%,
e a produgdo mundial em 23% (Unctad, 2003). Aoiderar as atividades das filiais

das EMNSs, o total de suas vendas globais em 20@ifoerca de US$ 17,7 trilhdes,

representando, portanto, mais que o dobro dodataéxportagdes globais.

Este crescimento do IDE nas Ultimas duas décadds per explicado por
diversos motivos, porém um dos elementos mais itapi@s foi a tendéncia geral
entre os paises em desenvolvimento (PED) para erpm@cdo de mudancas
econdmicas e politicas. Ou seja, a instalacao stituigbes politicas democraticas e
economias de livre mercado em grande parte dosspafe desenvolvimento e nos
paises do antigo Leste Europeu contribuiram de insargibstancial para o
aprofundamento e a sustentabilidade de ciclos lmagos de integracdo econémica
global. Da Asia a América Latina, o crescimentonéeoico, a desregulamentac&o
econdmica, a abertura de programas de privatizag8a, remogdo de diversas
restricbes aos fluxos de IDE transformaram essasoetias em regides altamente
atrativas para as atividades de EMNSs.

Ja quanto aos paises de origem do IDE, desde ;mtéda Segunda Guerra
Mundial os EUA tém sido o maior investidor dire@urante os anos 1970, a sua
participacdo representava cerca de 47% do totabalda dos fluxos de IDE
(Outflows FD) (Unctad, 2003). Na primeira metade dos anos 189Ghservacao
dos dados mostra uma mudanca na lideranca dos pliswigem do investimento,
sendo que a participacdo norte-americana pasgaeseatar em média 24%, e em
2000 reduz-se para 12%. Em termos de estoque, és &le em 1980 detinham
uma proporcao de 38% do valor global de saida do (Hock of outward FDI
representavam, em 2002, apenas 22%. Durante estel@eé possivel observar
também uma reducao significativa da participacadaufio no estoque global de
IDE, de 11% em 1990 para apenas 5% em 2002. Par lawp, a Unido Européia
aumentou sua participacéo tanto em termos de flarosis, passando de 46% na
primeira metade dos anos 1990, para 61% em 206% oo estoque global de IDE.
Assim, enquanto que em 1980 a sua participacdeseptava 38% do estoque
global do IDE, em 2002 ja alcancava 50% (Uncta@®320

Em relacdo a Unido Européia, é possivel delimitais dmomentos
importantes no processo de integracdo regionajuas afetaram substancialmente
os padrdes de atracdo e de alocacdo de IDE. Odpesinterior ao Ato Unico
Europeu de 1986 o periodo posterior, marcado pelo fortalecimen@profunda-
mento dos mecanismos de integracdo regional e Wjognaram com a unido mo-
netaria, considera-se como uma das etapas maisrtantgs na construcdo do
espaco econdmico e politico comum. Assim, a andlesritiva comparativa dos
padroes de IDE do periodo anterior e posterior &7 1®nostra diferencas
significativas. Essas diferencas podem ser comstatianto em termos dos padrdes
dominantes que caracterizam o efeito do aprofundtordn processo de construgcéo
do mercado Unico sobre os investimentos dentrontBoeComunidade Econdmica

70 Ato Unico Europeu foi celebrado em 1986, pelosi@ 12 Estados-membros. Contudo,
sua entrada em vigor ocorreu apenas em 1/7/1987.
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Européia (CEE), como do perfil de investimentodizados fora daquela regido. O
exame dos dados sobre os fluxos de IDE entre 199B%, no periodo que precede
a criagdo do mercado Unico, demonstra que o padeddDE apresentava as
seguintes caracteristicas (Dunning, 1997 e 2001):
* As empresas multinacionais de origem ndo europgant responsaveis pela
maior parte dos fluxos de IDE na CEE.
e Cerca de 90% do total do estoque de IDE na CEE a&te 985 era distribuido
entre alguns de seus Estados-membros.
* No inicio dos anos 1980, cerca de um terco do tmdDE de origem da CEE
era orientado para paises da prépria Comunidade,
* A primeira fase de integracdo foi caracterizada petremento significativo
tanto do IDE, como dos fluxos comerciais.
e Contudo, o maior nivel de crescimento foi regisirgaelos investimentos
realizados por empresas multinacionais nao eurspéia

O inicio da década de 1980 foi marcado pelo sentonerescente de que se
fazia necessario o aprofundamento da integracdopsusco de reverterem-se al-
guns dos ganhos ja conquistados, através da dexsag@® do processo de interacéo
regional. Por conseguinte, surgiu o Ato Unico EewpAUE) de 1986, que
pretendia tanto a remocao plena das barreirasan@iérias, quanto das restricbes ao
livre fluxo de mao-de-obra e de capital até o mide 1998 A formacdo de um
mercado comum, na concepcdo do AUE, significowjahinente, a ampliacdo dos
beneficios estaticos atribuidos a remogao dasitemtarifarias entre os paises, isto
€, a expansdo liquida de comércio. Mas também msimesso deveria produzir
ganhos dindmicos na forma de economia de escalgljagdp da concorréncia e
aumento na variedade de produtos disponiveis em doghercado. E, finalmente,
tais beneficios, estaticos e dinamicos, levariaomacrescente investimento tanto
dentro quanto fora da CEE. Neste estudo, contugieseta énfase unicamente aos
padrées dos fluxos de saida do IDE de origem cddrisni

No marco deste novo ambiente institucional, surgigds o Ato Unico
Europeu e do Tratado de Maastricht andlise dos fluxos de IDE de origem da
Unido Européia mostra que, em termos de sua digtéb regional, seus 15 paises-
membro&’ foram os principais paises receptores. Em 1992sgsaises hospedaram
73% do total de IDE da Unido Européia. Esta paiciio, no entanto, vem
diminuindo no decorrer dos anos 1990, até reprasa@penas 65% em 2000. Por
outro lado, as regides situadas fora da Unido Eimoforam as principais

8 0 artigo 13 do AUE define como mercado Unico “ispago sem fronteiras, no qual a livre
circulacéo de mercadorias, pessoas, servicos ®isapiassegurada”. Para o seu cumprimento
foi adotada uma série de disposicdes visando héararoms legislagbes nacionais para
garantir a livre circulagéo dos fatores de producam a eliminacé@o das barreiras aduaneiras
de carater técnico, fisico ou fiscal, ainda subsiss antes de 31 de dezembro de 1992, data
da completa implantacéo do Mercado Interno.

° O Tratado de Maastricht de 1992 criou a Unido féiee a Unido Econémica e Monetaria.

10 Neste estudo consideramos unicamente os 15 pa&sebros que integravam a UE até
maio de 2004, ndo considerando, portanto, os 1@smembros que ingressaram a partir
desta data.
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beneficiadas pelo incremento dos fluxos de saidd8edurante todo o periodo da
segunda metade dos anos 998este sentido, a sua participagdo, que em 1392 er
de 27% do total dos fluxos de IDE de origem eu@pgassou a representar mais de
60% em 1998. Entre os paises de fora da UE (grapdl8), os EUA continuaram
sendo o principal pais de destino dos investimetoEMNs. Assim, com relacdo
ao ano de 1992, quando sua participacdo represeap@nas 10%, o ano de 1998
registrou um aumento de sua participacdo ao niwe8@o do total dos fluxos de
IDE da Unido Européia, o que representa cerca ée d&® total dos investimentos
realizados fora do grupo dos 15, como pode seredde na tabela 3.

Tabela 3: Distribuicéo regional dos fluxos de IDE derigem da Unido Européia,
em %

1992 1993 | 1994 199§ 1996 1997 1998 1999 2000
EU 15 73%| 62%| 63%| 50%| 52%| 46%| 39%| 53%| 65%

EUA 10%| 21%| 11%| 27%| 18%| 24%| 37%| 30%| 17%
ﬁ;?i.na 1% 1% 4% 3% 6% 9% 8% 6% 4%
Asia 2% 2% 5% 6% 8% 5% 2% 4% 3%

Outros 14%| 14%| 17%| 14%| 16%| 16%| 14% 7% 11%
Fonte: Elaboracéo propria com base nos dados dev&tat (2002).

Em relacdo a analise dos fluxos de IDE da Unidmjgia nos PED, os
dados da Eurostat (2002) mostram que a Américandakpresentou a principal
regido de destino dos investimentos de EMNs doaydgs 15, como mostram o0s
dados da tabela 4. A sua participacdo vem regigtraim aumento significativo
durante todo o periodo dos anos 1990, passandd%ee8n 1992, para mais que a
metade de todos os investimentos realizados neepam desenvolvimento. E
importante registrar que o declinio no ano de 2080 sinalizou uma mudanca de
tendéncia nos fluxos de IDE na regido, refleting@reas um ajuste dos fluxos
substanciais de investimento no ano ant&rior

Entre os paises da regido, o Brasil foi o princgeb de destino dos fluxos
de IDE de origem européia. No final de 1996, 43%talal de ativos de IDE
concentraram-se no pais, contra 16% na Argentii@eno México. Em termos de
analise dos fluxos anuais, os paises do Mercosalemq 1994 hospedavam 30% do

11 Segundo os dados da Eurostat (2002), os fluxd®Heala Unido Européia fora do grupo
dos 15 aumentaram numa média anual de 16%, panacal; em 2000, o valor de EUR 362
bilhdes.

12 Em 1999, foram registradas trés grandes operatgassao e aquisicdo, que influenciaram
significativamente os fluxos de IDE na regido. Edtaam a compra da YPF na Argentina
pela Repsol, e a compra pela Endesa da Espanhadisde Enersits no Chile (Unctad,
2002). O processo de fusdo e aquisi¢do continumdosem fator relevante no incremento das
atividades de EMNs na América Latina, especialmente2000, com a chamadaperacion
Veronicd, que permitiu a Telefénica da Espanha aumentaraaparticipacdo em Argentina,
Brasil e Peru para quase 100%, e as aquisi¢cGesataed espanhdis no México e no Brasil
(Unctad, 2002 e Cepal, 2002).
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IDE de origem da UE, passaram a representar 788talodestes fluxos destinados
a América Latina em 1999, representando um valaivatgnte a EUR 28,265
bilhdes segundo os dados da Eurostat (2002). Asiderar os paises do Mercosul,
México e Chile, mais de 90% dos fluxos de IDE eetspsao destinados para esses
paises, como mostram os resultados da tabela SueDdgmonstra uma forte
concentracdo dos investimentos, porém em proporgiesriores ao grau de
concentracdo do comércio.

Tabela 4: Distribuicdo dos fluxos de IDE da UE entre®PED

2000 | 1999 1998 1997 1996 1995 1994 1993 1P92

Paises da_ 22% | 21%| 30%| 2294 20% 30% 30% 43b6  32%
Europa Oriental
Africa 8% | 5% | 7% | 9%| 7%| 7%| 5% 1% 89

AmericaLatina | so00 | 5305 | 5206| 46% 33% 23% 40% 3106  34%
e Caribe

Asia sem 0 17% | 18% | 9% | 18% 28% 24% 28% 24% 13%
Japéo
Oceania 5% 3% 2% 5% 11% 179 -39 19 13%

Fonte: Elaboracéo propria com base nos dados dev&tat (2002).

Tabela 5: Distribuicdo dos fluxos de IDE da UE
entre os principais paises da América latina, em EQEUR milhes:

1994 1995 1996 1997 1994 1999 2000
f;‘:if]gca 3573 3503| 6137 1506p 27178 36110 38498
Mercosul 1062 1648 3989 6375 212718 28265 24510
Participacdo 30% 47% 65% 419 78% 78% 630
México 399 1017 452 2696 116 1406 2008
Participacéo 11% 29% 7% 17% 49 4% 5%
Chile 135 127 181 1616 1466 3989 981
Participacéo 4% 4% 3% 10% 5% 11% 2%
Coldmbia 371 361 539 1954 1178 641 2706
Participacéo 10% 10% 9% 13% 49 2% 7%

Fonte: Elaboragéo propria com base nos dados deo&tat (2002)

E importante observar que a intensificacdo dosofiude IDE de origem
europeéia se realizou, justamente, no marco da s&cefe novos paises investidores.
Na América Latina, esta mudanca foi representadeespecial, pelas atividades de
EMNSs de origem da Espanha que em 1999 detinhanstoquee equivalente a 49%
do total de IDE europeu na regido. Entretanto, awsiderar o estoque acumulado
do IDE europeu entre 1990 e 2000, o Reino Unidgeérnzipal investidor na regido,
com 40%, em segundo lugar, a Espanha com 16% eraaftha, com 14% (Cepal,
2002).

Em termos da distribuic&o setorial dos fluxos dE,ID setor de servicos tem
sido o principal destino dos investimentos das EMNSs quatro paises do bloco.
Este tendéncia tem sido diretamente ligada ao psocéle privatizacbes, mas,



170 REVISTA DEL CESLA No 8

também, a chegada de importantes investidores me@s @e bancos, comércio,
telecomunicacdes, entre outros. Os setores de rdbsiee bebidas, quimico e
material de transporte foram os principais setoexeptores de IDE entre os
investimentos de EMNSs destinados a indUstria deufaturados (Cepal, 2003).

Algumas consideracdes preliminares

A andlise comparativa dos fluxos mundiais de IDEtmm que os anos 1990
representaram um periodo particularmente significaba histéria da economia
mundial recente. As empresas multinacionais passaarepresentar um papel
crescente tanto na producdo mundial, como nosdgldgocomércio internacional, de
modo que tornou-se possivel delinear um novo patied®E durante esta década.

Este padrédo pode ser caracterizado, inicialmeete, fpto que os padrbes de
comeércio e de IDE exibem certas semelhancas. Dsolo® o estoque de IDE e
fluxos de exportacdes mostram tal tendéncia, lewam@onsiderar que os fatores
que influenciam seus comportamentos e naturezederrera convergir. Neste
sentido, os processos de liberalizacdo econémica @esregulamentacdo dos
mercados promoveram substancialmente tanto o camérernacional como o
IDE. Por outro lado, considerando que as EMNs s&pansaveis, hoje, por dois
tercos do comércio mundial e que um terco desteémmmé intra-firma, ha fortes
indicios que a direcdo do comércio é intimamenteculada as estratégias de
localizacdo e decisdes de investimento das EMNsQTUAD, 2001). No caso
especifico da América Latina, os dados permiterabestcer uma convergéncia de
tendéncias entre os fluxos de comércio e de IDEjocpode ser observado no
proximo grafico.

Comércio e IDE entre UE e América
Latina
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X+M: representam o total dos fluxos de exportagd@rportacoes.
Fonte: elaboragdo propria com base nos dados da&at (2002).
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Em segundo lugar, um dos fatores mais importargeseterminacéo do nivel
e direcdo dos fluxos de IDE é o processo de fusdaguisiges transnacionais.
Essas operacgdes, em 2000, estimularam a taxa st#ncemto dos fluxos de IDE em
18%, tendo sido tal tendéncia particularmente Saativa nos paises desenvol-
vidos. Contudo, ja a partir de 1999 foi possivedesliar um aumento significativo
dos fluxos de IDE nos PED através de operacdessdes e aquisicoes.

Ao avaliar unicamente os paises em desenvolvimentdmérica Latina
durante a década dos 1990, foi considerada a pain@gido de destino dos fluxos
de IDE. As mudancas nas politicas macroecondmicaspeocessos de liberalizacéo
comercial acompanhados de acordos bilaterais eilateldis de investimento
constituiram fatores relevantes na determinacadidess e da natureza desses in-
vestimentos. Entretanto, o final desta décadaicpéatmente apos a crise financeira
da Asia e o inicio da adesdo da China a Organizhidiwdial de Comércio, foi
marcada pela mudanca no panorama global de digtitowegional dos fluxos de
investimento das EMNs européias e também norteieamars. Da mesma forma, o
recuo nos processos de integracdo regional e aog@vdentos nos processos de
negociacdo de areas de livre comércio (como o das®?ALCA e do Acordo
Mercosul/Unido Européi&)estimularam a migracdo das atividades de investime
para a Asia, a qual passou a representar o prirdsgéino de tais investimentos.

Para compreender a natureza e a perspectiva de poago das relacbes de
cooperacao, comércio e investimentos entre a UBiopéia e a América Latina,
torna-se necessario refletir conjuntamente sobrdirasnsdes ndo econdmicas que
afetam a possibilidade de instauracdo de projeiogictos e, em especial, o acordo
Mercosul/Unido Européia. Para tanto, ap6s haverodstrado a importancia da
Ameérica Latina na estratégia de internacionalizal@®empresas européias, as duas
proximas sec¢des abordardo a analise das conditgsnpmidicas e institucionais e
do quadro politico mais amplo, no qual estas relsag@ inscrevem.

As condicionantes institucionais da atuacdo externda Uniao Européia
Inicialmente cabe indagar em que medida a Unidoofgia dispbe de
suficiente flexibilidade para preencher os reqossibasicos para atuar como ator
politico internacional. Ou seja, a UE possui camsticas institucionais que a
diferenciam de um Estado, inclusive em relacdo stabelecimento de estratégias
politicas e comerciais de médio e longo prazo. Qoase relaciona politica e
comercialmente com a UE, tende-se a considerasteo aom todo organico e po-
litico, ou seja, da mesma forma que um Estado natiblo entanto, a UE ndo é um
Estado-nacional, ndo possuindo certas caractadsiipe o determinam, e em
especial ndo possuindo a "Kompetenz-kompetenzgé tesino vem sendo utilizado
pela literatura européia, em especial a alema (Bodt, 1999), para designar a
capacidade dos Estados em criar novas competédeiagdo executivas, legis-
lativas e jurisdicionais. E exatamente esta fait@a@mpeténcia originaria que falta a

13 A desaceleragdo dos processos de aprofundamentintelgracdo regional afetou
particularmente o Mercosul, destinatario da maantegpdos investimentos e comércio euro-
peus na regido. Entretanto, esta desaceleraciafe@u a celebracdo de acordos bilaterais
entre a Unido Européia e o México e o Chile.
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Uniéo Européia, pois suas competéncias sao desyadaseja, sdo competéncias de
atribuicdo — atribuidas pelos Estados-membros eg#0é comunitarios, as quais so
podem ser exercidas dentro de estritos padréesogegimento. Neste sentido, ao
contrario dos demais atores internacionais tradig) a UE ndo se constitui em
uma unidade territorial administrativa, usualmesgahecida como Estado, ou uma
Confederacao de Estados, e nem uma Organizacéindaignal tradicional.

Partindo do pressuposto que uma das caracteristicaEstados nacionais é
a vinculacdo de suas estratégias internaciondisadaleranca e responsabilidade
politica de um governo eleito, o qual garante alathe da atuacdo externa deste
Estado, gostariamos de apontar para a forma, dtépento inédita, de como a UE
se relaciona externamente.

Para os objetivos do presente trabalho, cabe fiilses caracteristicas
essenciais a formulacdo das estratégias interrasienropéias. Em primeiro lugar,
sua atual composi¢do ampliada com 25 Estados-membom interesses estratégi-
cos, politicos e comerciais potencialmente divelggeentre si e com 0s objetivos
comunitarios como um todo. E, em segundo, a esarjiwidico-institucional basea-
da em trés pilares, dentre os quais, nunca é dermatwdar, apenas o0 pilar
comunitario € supranacional. Neste caso, apenadmimto comunitario houve a
transferéncia de poderes de soberania, entendipilos@mo funcdes do Estado no
executivo, legislativo e judiciario, dos Estadosameos em favor dos 6rgdos comu-
nitarios. Os outros dois pilares, a Politica Exdemn de Seguranca Comum e a
Cooperacdo Policial e Judiciaria em Matéria Peaal, que pese a existéncia de
"pontes comunitarias”, possuem um carater maisipga intergovernamentabili-
dade. Ou seja, a segunda e a terceira colunahaéwadas de intergovernamentais,
por desenvolverem-se preferencialmente segundoc#&criradicionais de coo-
peracdo entre Estados. Estas novas formas de egépeforam criadas pelos
Estados-membros & margem da Comunidade Europé Rreito Comunitario,
desenvolvendo-se em setores ndo abrangidos pategsm de integracdo, centrado
basicamente em questdes econdmic&sobjetivo foi incluir estes novos setores no
esforco integracionista europeu, sem submeté-losemanto, ao mesmo modelo
aplicado na Comunidade Européia, ou seja, sem l@agfio dos mecanismos
comunitarios supranacionais. Deste modo, estanasldiferenciam-se do modelo
comunitario pelo seu menor grau de instituciongfioa pela pouca transferéncia de
competéncias por parte dos Estados a favor dawstrnstitucional comunitaria e
por um procedimento decisério bastante mais cormples qual as competéncias
séo amplamente compartilhadas com os Estados-msfabro

1 A Unido Européia, baseada em trés pilares, fadercom o Tratado de Maastricht de 1992,
com as subseqientes alteracdes efetuadas peldd dgaAmsterdam, de 1997, e o Tratado
de Nice, de 2001. Mesmo com a tendéncia favoravétoimunitarizacdo” dos pilares
intergovernamentais, os Estados-membros mantémideoagel parcela de autonomia e
competéncias proprias nestas areas.

5 No caso especifico da Politica Externa e de Segar&omum — PESC — a atuag&o
européia conta com alguns triunfos positivos, ¢aimo a atuacdo nos Bélcans, em especial as
operacGes na Bosnia e Macedonia, além da nomeac@&maderegados especiais para o
Afeganistdo, Caucaso do Sul, Oriente Médio e Grahdgss na Africa. O que néo é possivel
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Outro aspecto bastante relevante na condugdo dadatiexterna da Unido
Européia, esta relacionado aos dispositivos dertiea de competéncias entre a
Comunidade Européia e seus Estados-membros (K2@eB). Ocorre, que por
caracteristicas peculiares ao Tratado da Comunidadepéid® (TCE) ndo foi
realizado um catéalogo estrito e coerente de reg@artde competéncias entre os
Estados-membros e a Comunidade, tal como nas @Gogd¢s de Estados federa-
tivos, ocasionando, desta forma, uma tensdo qug tgioricamente, Comunidade
versus Estados-membros. Esta tensdo também foi refletaka disputas entre a
Comissdo (representante legitima dos interessesurdtéarios) e o Conselho
(compreendido como porta-voz dos interesses nasjorRRor sua vez, o sistema
decisério interno da Unido é bastante complexcs povolve vinte e seis perspec-
tivas eventualmente distintas: a da Unido, juntdenenm suas varias instituigdes,
nem sempre atuando de forma harmoniosa, e a dauoadas Estados-membros. A
transferéncia de soberania, e portanto dos proklesnaolvendo o exercicio de
competéncias, estendeu-se também ao dominio dgesl exteriores da UE, afe-
tando, assim, a atuacdo internacional de seusdsstadmbros. O estabelecimento
de uma Unido Aduaneira e posteriormente de um Mer€omum resultou na ne-
cessidade de uma manifestacdo comercial conjunt&€aaunidade e de seus
Estados-membros perante paises terceiros. Nedidosem efetivacdo do mercado
interno e as vantagens dele provenientes implicar@madocdo de medidas
uniformes destinadas a garanti-lo, ou seja, uméigmlcomercial comum como
complemento das politicas internas orientadas demmgntar o processo de inte-
gragdo regional (Kapteyn e Themaat, 1998) No emtamicrescente complexidade
das relacdes econdmicas/comerciais internaciompidseo potencial conflito de seu
exercicio por parte da Comunidade e de seus Estado®ros.

De forma bastante esquematica, podemos dividiroageténcias comuni-
tarias externas como sendo exclusivas e repartidasos Estados-membros. No
ambito das competéncias exclusivas, apenas a Cdatdee seus 6rgdos atuam no
procedimento de negociacéo, celebracio e gestidacdodos internacionafs E o
caso, por exemplo, dos temas cobertos pela PoGticaercial Comum (art. 133 do
Tratado da Comunidade Européia), os quais incluemtadorias, produtos agrico-
las e padrbes sanitarios e fito-sanitarios, sesvicaeterminados aspectos da pro-
priedade intelectual. Ja no caso dos chamadosd@sanistos”, nos quais as com-
peténcias séo repartidas entre a Comunidade eaddSssnembros, a negociagéo do
acordo é efetuada por membros da Comisséo, acoambasihporém, por represen-

olvidar, contudo, foi o completo fracasso da PESGracionamento politico interno ocorrido
na Unido Européia, por ocasido da crise que cukmagaoon a invasao do Iraque em marco de
2003.

18 No ambito deste trabalho, o Tratado da Comunidag®p®ia abrange o conjunto do
“direito comunitario primario”, ou seja, os TratadOonstitutivos, os Termos de Adeséo e 0s
Tratados que modificam ou complementam os Trat@dostitutivos, tais como interpretados
pelo Tribunal de Justica das Comunidades Européias.

7 0 texto do Tratado da Comunidade Européia (TCE) egepdiversas vezes o termo
“acordo” como sendo correlato ao de Tratado, e stensentido que o utilizaremos neste
trabalho.
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tantes dos Estados. O que diferencia substanciténeste tipo de acordo daqueles
celebrados exclusivamente pela Comunidade Eura@péigrocedimento de ratifi-
cacgdo, que se desdobra em 26 vias diferentes:ddoctamunitario, o acordo é en-
viado ao Parlamento Europeu e nos Estados, a@sesicinco Parlamentos nacionais
para referendo legislativo. As areas compreendidasacordos mistos estendem-se
aos dominios classicos da cooperacdo internaciapalo educacdo e pesquisa,
saude, cooperacédo para o desenvolvimento, apagiamsambiente e energia, entre
outros.

Significa, portanto, que os acordos mistos possuem extensao muito
maior do que os acordos exclusivos, celebradosniit@ restrito das competéncias
comunitarias, o que os torna bastante mais complexm termos procedimentais,
do que os acordos exclusivos. Mas significa, tambgme existe uma classe de
acordos, em torno dos quais existe um amplo cooseoiftico, seja pelo aspecto
das vantagens comerciais, seja pela perspectiyoljgca.

Dentre os acordos exclusivos e mistos celebradés \grido Européia,
Torrent (1998: pp.143 e ss) propbe uma outra ¢ieaséio, que possui como
critérios de efetividade o grau e a profundidades dompromissos juridicos
assumidos pelas partes, o quais expdem, de forrhkemdtica, a subjacente Idgica
politica européia. Um primeiro tipo seriam os "@os vazios”, redigidos em termos
muito amplos, com alto grau de vagueza na termgmlotilizada®. O objeto destes
acordos é pouco especifico, referindo-se de foremal @ cooperacdo em todas as
areas, inclusive naquelas nas quais a Comunidadep&a possui pouca ou
nenhuma competéncia de atuacdo. E o caso, por kxemapcooperacio nas areas
de saude, cultura, finangas, infra-estrutura, muwis comunicagdes, entre muitas
outras. O interessante neste tipo de acordo éta dal compromissos juridicos
especificos, que possam gerar, de forma autdnomacanjunto de direitos e
deveres as partes contratantes. Neste sentidocasloa vazios também nao
possuem, ou as possuem em reduzida escala, d&p®sipmerciais objetivas,
destinadas a aprofundar o intercambio comerciatam@mico entre as partes. A
existéncia de "clausulas de direitos humanos" gnal acordos nédo retira, segundo
Torrent (1998:216), a sua natureza vazia, ja quassiveis sancfes a serem
aplicadas no caso de violagbes dos direitos humtamlkém permanecem vazias,
gracas a falta de efeitos praticos decorrentesudpesasao do acordo. De modo
geral, estes acordos de tipo "vazio" sdo utilizackm®o instrumentos da politica
externa comunitaria, compondo uma extensa redenadmnal, através da qual a
presenca e os objetivos comunitarios sdo constantenfixados e relembrados.
Contudo, a auséncia de dispositivos e compromisdgstivos concede pouca

18 0 exemplo utilizado por Torrent (1998: p. 215) damAcordo da Comunidade Européia
com a Comunidade Andina, de 1993, e repleto de ssfes como "as partes contratantes tra-
tardo de facilitar e estimular de maneira adequ@dp o intercAmbio de informacéo
(...)-contatos..relagbes (...). As partes estudarfossibilidade de instaurar, nos casos apro-
priados, procedimentos de consulta matua”. Intargese observar que as mesmas formulas
sdo aplicadas também ao Acordo Quadro com o Mdraesii995 ou ao Acordo com o
Nepal, por exemplo.
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importancia pratica a tais acordos, indicando,enasntido, a pouca importancia
politica concedida por Bruxelas as outras partaga@ntes.

Como contraparte aos "acordos vazios", existencosdas de tipo "cheio”,
OuU seja, aqueles que possuem compromissos juridic@mmerciais bastante
especificos, e cujo objeto abrange desde libegd@lizacomercial, compromissos
financeiros, movimentos de capital e condicbes deestimento direto até
propriedade intelectual, servicos, regime aplicaad trabalhadores, entre outros.
Sao varios os acordos cheios celebrados pela Cdadmidestacando-se os acordos
comerciais com a Africa do Sul, 0 México e o ChileEspaco Econémico Europeu
ou ainda os acordos dedrtenariat com as antigas Republicas Soviéticas, e os
acordos Euro-mediterrdneos. Normalmente estes @soskcedem os limites
meramente comerciais, sendo seu alcance bastai@eeladependendo, em grande
medida, das partes envolvidas e dos objetivos citanios em relacéo a elas.

Tanto os acordos exclusivos como 0s mistos podeweges ou cheios. Um
acordo celebrado dentro das estritas competénoaritarias, mas que possua um
elenco definido de compromissos comerciais, centéené bem mais "cheio”, ou
efetivo em termos de consequéncias praticas, doaqoaslos mistos, ambiciosos
quanto a finalidade a ser alcancada, porém abswduiizz vagos em relacdo aos
meios a serem utilizados. Deste modo, os fatorggopderantes para determinar a
forma e o contelido dos acordos celebrados pela Qidade serdo seus interesses
politicos, comerciais e estratégicos. O que a tddimaabsolutamente inédita é a
necessidade de conciliacao destes interesses cdososgnte e cinco estados-mem-
bros e sua visao histérica e politica proprias.

O contexto da politica européia para a América Latia e o0 Mercosul

A politica européia para a América Latina em gezgbara o Mercosul em
especial, também esta perpassada pelas mesmasadogiigs institucionais
anteriormente apontadas. Sem efetuar uma andliteutsrizada das reunides de
CUpula, elas servirdo para balizar, através dospmomissos assumidos, parte do
interesse institucional europeu na regiao.

Uma das principais indefinicbes que cercam a palitturopéia para a
América Latina esta relacionada aos atores enwasvithicialmente, a expresséo
América Latina vem sendo criticada por agrupar emma wefinicdo em parte
geogréfica, em parte cultural e étnica, realidast®sais, politicas e econdmicas
bastante distintas. Ou seja, inclui tanto o Mertasw Caribe, quanto a Comuni-
dade Andina ou o México, ndo se constituindo, pootaem um grupo homogéneo
ou ator Unico para conduzir qualquer tipo de didlgmplitico e nem possui
instituicdes ou estrutura préprias para propor poia iniciativas conjuntas. Mas
também pelo lado europeu, a prépria complexidaderdeedimentos e a diviséo
interna de competéncias no ambito da Politica Bater de Seguranca Comum
dificultam o dialogo e a aproximac&o politica regis. E preponderantemente no
plano comercial que determinados paises, como Wié&ico e o bloco Mercosul
encontram canais definidos de interlocucdo e piowtos claros em relagdo aos
resultados esperados. Isto ocorre porque a potibicgercial comum esta inserida no
dominio das competéncias comunitarias exclusivas,s@a, sua gestdo € da
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responsabilidade dos érgdos comunitarios, de acowdoo disposto na legislacéo
comunitaria em vigor.

Talvez o maior obstaculo em relagdo a uma aproximaguropéia da
América Latina, que possua componentes mais efetieoque retdricos, esteja na
assim denominada "piramide das preferéncias ewspé\ eventual divergéncia de
interesses politicos e comerciais entre os atuate e cinco Estados-membros da
UE ndo impediu que tenham sido eleitas trés anedsrpnciais de atuacdo politica
e estratégica, e outra area preferencial parsesges comerciais.

Tradicionalmente, desde a década de 1960 a CondeniBaropéia vem
celebrando acordos de cooperacdo ao desenvolvimemos chamados paises "ACP
— Asia, Caribe e Pacifico", os quais vém a sergende parte, ex-colénias européias.
Estes acordos incluem temas comerciais e cooperacédndmica e financeira
européia, permitindo, historicamente, que o dedeinvento das ex-colfnias servisse
para que a Europa assumisse sua responsabilidéitieapanas tendo igualmente
propiciado a criagao de vinculos que lhe garantaeesso a matérias-primas baratas e
influéncia politica nestas regides. Também por esz@eopoliticas bastante
conhecidas, a UE tem privilegiado em seus contptdicos, e até certo ponto
comerciais, 0 Leste Europeu e a area do MeditaraneNorte da Africa. As
experiéncias relacionadas ao desaparecimento do Isloviético e a subsequente
instabilidade politica da regido durante toda adéae 1990, bem como a continua
desagregacdo econdmica do espaco do MediterramémfiMoAfrica e as implicacdes
relacionadas a imigracéo e seguranca, levaram a fdnular politicas diferenciadas
para estas regides. Em ambos os casos, a precocupatipeia esta relacionada ao
estabelecimento e manutencdo de um entorno gemmeifiavel, tanto politica, quanto
economicamente. Os instrumentos utilizados foraordas que incluem vantagens
comercias e instrumentos de cooperagdo. Por oatto, la prioridade comercial
subdivide-se entre o classico parceiro norte-a@umeoice 0 didlogo inter-atlantico e,
principalmente nos ultimos anos, a atragao pelestadasiatico, em especial a China.

Neste contexto, a América Latina encontra-se na blas preocupacdes e
preferéncias européias (e mundiais, de certa nagn&ara utilizar uma célebre frase
do escritor mexicano Carlos FuenfesNinguém pensa na América Latina, ninguém
se interessa por ela. Se estabelecéssemos umanaatdeprioridades, a América
Latina estaria em ultimo lugarNeste sentido, muito se tem escrito que, aoréoat
dos Estados Unidos, a politica da Unido Européiaedagdo a América Latina vem
sendo caracterizada pela auséncia praticamenteléotnsideracdes estratégicas de
longo prazo (Grotius, 2004 : p.21). Em grande nedidta situacao € decorrente da ja
mencionada multiplicidade de atores, interessesreepcdes politicas e estratégicas
pelo lado europeu: vinte e cinco Estados-membrwsaeestrutura supranacional.

Estabelecidos os parametros da atuacdo europé&tarigonos de voltar ao
modelo de acordos "vazios" e "cheios" celebradts @rido Européia. Inicialmente
€ interessante sublinhar o fato de que as trénasltepresentadas pela cooperacao
econdmica, o didlogo politico e a ajuda ao desemmento, que fundamentam o
entendimento sobre a parceria estratégica entrasaregides, tal como disposto

19 Citado por Grotius, 2004 : p.20.



Patricia Luiza Kegel, Mohamed Anfalcontexto econdmico... 177

na | Cupula de 1999, no Rio de Janeiro, referiamtsgse que exclusivamente a
temas ndo econdmicos. A Il Clpula de 2002, em Madibteve certo éxito ao
anunciar a conclusdo das negociacdes com o Claledda forma a revelia das
reunides de cupula) e o avanco do didlogo poliéiae cooperacdo. Ja os temas
propostos para a Il Capula de 2004 em Guadalagasaper, a consolidagdo de uma
associacdo estratégica bi-regional, bem como ia@gr e coesdo social, também
ndo tratam de pontos especificos, através dos guamstas concretas pudessem
ser negociadas.

Em todas estas ocasifes, observou-se que no tipmamderia proposta e
negociada houve auséncia, ou pouca importanciatedegs relacionados a
cooperagdo econdmica entre as regifes e faltantsteomerciais significativos. Ja
os acordos de livre comércio celebrados entre &dJBuropéia e o Chile e entre a
UE e o México, por sua vez, ndo apresentaram aspeonflitivos mais graves, ja
gue ambos os paises ndo sao grandes exportadoiesasy De igual modo, para
estes dois paises os Estados Unidos séo o primtgpaho de suas exporta¢des. Ou
seja, de certa forma, com excecgdo dos acordos ¢olm €México, as negociacdes
e celebracdo de acordos com o restante dos padsésndrica Latina e Caribe
desenvolveu-se dentro do quadro dos acordos "Vazims quais o nivel de
comprometimento juridico e objetivos concretos étdoste reduzido, apontando,
desta forma, para a importancia relativamente idduzom a qual a parceria ou
acordo se reveste para a Unido Européia.

O caso do Mercosul é diferente, pois o bloco éamgro comercial mais
importante da Uniéo Européia na América Latinadegambém o destino da maior
parte dos investimentos na regido. O término dgsaiaces para a celebragdo de
um acordo de livre comércio bi-regional, contudantsido adiado pelo até agora
problemético setor agricola, no qual se incluemosédesvios de comércio
internacional, principalmente o protecionismo euibs$dio as exportacdes agricolas
européias.

Consideracdes finais

Neste contexto, qual o sentido de uma aliancatégica entre a Unido
Européia, a América Latina e o Caribe, e qual cepdp Mercosul dentro deste
quadro mais amplo? De forma geral, o interesse @atzos os lados do Atlantico
reside no reforgo da cooperacdo em questfes iotenads, ou seja, o0
fortalecimento das estruturas multilaterais combgetivo de configurar uma acgéo
politica internacional e, desta forma, conter osceete unilateralismo norte-
americano (Grotius, 2004:24). Por outro lado, parmérica Latina, a Europa é
percebida como um referente cultural, social e &ebco distinto dos Estados
Unidos, favoravel a resolugdo pacifica e negoc@alaonflitos internacionais, aos
foros multilaterais e, principalmente, a possibitid de estabelecer uma economia
de mercado e processos de integracdo regionalesgnecer as questées sociais. Ja
para a Unido Européia, uma parceria com Américandae Caribe e mais
especificamente, um acordo com o Mercosul, poderipliar o peso europeu fora
das suas areas tradicionais de influéncia geogré&im especial quanto a construcéo
de um mundo multipolar, com énfase na integrac§mmel e aberto a atuacéo dos
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agentes econdmicos europeus. Existe, desta fommagsse politico em todas as
partes envolvidas.

Sob a estrita perspectiva do Mercosul, a celebrdgdaom acordo de livre
comércio com a UE seria importante para criar umaigeral favoravel a atragao
de novos investimentos, tanto por parte dos euspuento do resto dos
investidores internacionais, permitindo, tambérmsarcao de diversos setores das
duas regides nos fluxos bilaterais de comércio.

No entanto, duas ordens de questdes colocam olxsté&miavanco e término
das negociacdes. Em primeiro lugar, por parte ddsep da América Latina em
geral é importante enfatizar que o aprofundamen® reélacdes comerciais e de
investimento com a UE passa necessariamente pelmaga da discussdo com-
ceitual e operacional dos modelos de integragéiomalg No caso do Mercosul, um
aprofundamento da &rea de livre comércio, assimocangeragdo de uma base
juridica e institucional para o funcionamento daiddnAduaneira, constitui, no
ambito comum, um forte atrativo para tornar a regién foco central da estratégia
comercial e de investimento dos agentes econén@uospeus. Por outro lado, a
continuidade das reformas microeconémicas e dosawaregulatérios internos
permanece sendo uma das tarefas primordiais peaaeeanter um clima continuo
de estabilidade. Deste modo, a eficiéncia dos asomk livre comércio que
porventura venham a ser celebrados encontra-seetamh ampliacdo da abertura
comercial dos paises do Mercosul e sua capacidadiesércdo competitiva no
mercado global.

Considerando a segunda ordem de questdes, obseatpasés da andlise
dos dados relacionados aos investimentos exteuropeus na AL, de composicao
privada (multinacionais), certa dicotomia entre asigdo estratégica das EMNs
européias e a postura dos negociadores europeaisopdlercosul. Neste sentido,
vale lembrar o conflito entre as partes com relag@&mestédo agricola, a qual com-
tinua constituindo o principal obstaculo para actaséio das negociagées, fazendo
com que prevaleca uma visao conjuntural de curd@gsobre os interesses estra-
tégicos e de crescimento do setor privado europeAnmérica Latina como um todo.
Importante salientar, neste sentido, que um acdeldivre comércio contempla,
atualmente, também clausulas relacionadas aogimessos bilaterais, ao exemplo
dos acordos anteriormente celebrados com Méxicite €lifrica do Sul.

Deste modo, consideramos que a Unido Européia @daeer acompanhar
suas boas intencdes politicas de gestos concret®snegociagbes comerciais
bilaterais e na Organizagdo Mundial do Comérciodé3enlace das negociacdes,
neste aspecto, € eminentemente ligado a percepcépé@, no segundo pilar, da
importancia politica do acordo com o Mercosul. @jastorna-se necessario que a
Unido Européia defina internamente seus objetivest@tégias politicas em relagao
a América Latina, o Caribe e o Mercosul e, nesteteodo, vincule sua politica
comercial para a consecucao de tais objetivos. &8st vinculacdo, a politica
européia corre o risco de cair no vazio retérics Haas intencdes. Em outros
termos, ao considerar os ativos europeus no Mdrcapselebracdo de um acordo de
livre comércio representa uma base institucionat¢ gqonsidera e protege os
interesses estratégicos dos investimentos privag@opeus, abrindo novas
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oportunidades e perspectivas para criacao de urdadera associacao estratégica
entre ambas as regides.
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